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REPÚBLICA DO EQUADOR
MISSÃO DO EQUADOR JUNTO À
ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES COMÉRCIO E INTEGRAÇÃO

Nº 4-2-28/2009


A Missão Permanente do Equador junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA e, com relação ao documento CP/CAJP-2676/08 add. 3, “Observações da Delegação Argentina sobre pontos de discussão no ‘Plano de Trabalho para a continuação do processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos (2008-09)’, (CP/CAJP-2665/08 rev. 6)”, tem a honra de remeter o documento anexo, mediante o qual são formuladas algumas considerações sobre essas observações.


A Missão Permanente do Equador solicita que a Presidência da CAJP determine a incorporação do texto anexo às “Considerações gerais” que constarão do documento final que será levado ao conhecimento dos órgãos do SIDH bem como a divulgação do referido documento entre as Missões Permanentes.


A Missão Permanente do Equador junto à Organização dos Estados Americanos agradece a atenção dispensada a esta e aproveita a oportunidade para reiterar à Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA os protestos da sua mais alta e distinta consideração. 

Washington D.C., 20 de fevereiro de 2009

Anexo

À

Presidência da CAJP

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

CONSIDERAÇÕES DA DELEGAÇÃO DO EQUADOR SOBRE AS “OBSERVAÇÕES DA DELEGAÇÃO ARGENTINA SOBRE PONTOS DE DISCUSSÃO NO PLANO DE TRABALHO PARA A CONTINUAÇÃO DO PROCESSO DE REFLEXÃO SOBRE O SISTEMA INTERAMERICANO DE PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS (2008-2009) (CP/CAJP-2665/08 REV 6)”, CONSTANTES DO DOC. CP/CAJP-2676/08 add.3

1. A proposta do Equador, constante do documento CP/CAJP-2665/08 rev. 6, não coincide com o que a ilustre Delegação da Argentina afirma no primeiro parágrafo de suas observações. Segundo o documento CP/CAJP-2665/08 rev. 6, a proposta do Equador diz que “Seria conveniente a existência de um procedimento de caráter administrativo, breve e sumário, que permita fazer tramitar e solucionar aspectos relativos ao controle das ações processuais dos órgãos do sistema”.
2. A proposta do Equador não faz referência ou alude a “controle administrativo”. Refere-se ao controle das ações processuais e, segundo consta do enunciado disposto no documento já mencionado, “Esse procedimento estaria a cargo dos próprios órgãos do sistema”, sem explicitar como funcionaria, já que, na opinião da Delegação do Equador, entrar nesse nível de detalhamento poderia contrariar a autonomia e independência dos órgãos do sistema.
3. Essa proposta, bem como outras que o país apresentou, foi exposta originalmente por ocasião do “Diálogo sobre o funcionamento do sistema interamericano de direitos humanos entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos”, em 4 de abril de 2008, e consta do documento CP/CAJP-2615/08 add.3, de 12 de maio 2008.  Nessa ocasião, fez-se referência ao parecer consultivo da Corte Interamericana de Direitos Humanos Nº 19/05, de 28 de novembro de 2005.  A esse respeito, o Equador salientou que, lamentavelmente, esse parecer não esclareceu os Estados sobre como proceder na prática para apresentar queixas ou observações quanto a irregularidades que pudessem ocorrer.
4. Finalmente, a Delegação do Equador lembra que sua proposta parte da premissa de que “A independência e a autonomia dos órgãos do sistema interamericano de direitos humanos são pilares indispensáveis para um adequado funcionamento desse sistema” e de modo algum pretende depreciar esse pressuposto.  Pelo contrário, conforme ressalta a proposta, “Esse procedimento possibilitaria aos órgãos do sistema oferecer uma resposta ágil e oportuna aos seus usuários, ao mesmo tempo em que o fortaleceria e aumentaria as garantias processuais”.
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